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If you have an apple and I have an apple and we 
exchange apples then you and I will still each have one 

apple. But if you have an idea and I have an idea and 
we exchange these ideas, then each of us will have two 

ideas. 
 

George Bernard Shaw 
 
 

O conhecimento, a técnica e a inovação são hoje fatores críticos para o 
desenvolvimento de vantagens competitivas. A habilidade das organizações na gestão 
desses fatores é o principal desafio deste começo de século (Sbragia e Stal, 2002). As 
transformações tecnológicas dos últimos anos modificaram os produtos, processos e, 
como esperado, também as organizações. Neste panorama de difusão acelerada do 
progresso tecnológico, são observados um aumento na taxa de inovação e uma redução 
no período de tempo necessário entre a concepção e o desenvolvimento do projeto e sua 
inserção no mercado (Lambin, 2000).  

Ao mesmo tempo, os avanços tecnológicos e financeiros ocorridos nas décadas 
de 1980 e 1990 fortaleceram o processo de globalização (Vieira e Zilbovicius, 2005), 
integrando as economias nacionais por meio de fluxos de comércio, de capital, de 
tecnologia e da produção internacional de bens e serviços (Dias, 1994). Com relação aos 
fluxos de tecnologia e à produção internacional, Chiesa (2000) aponta como aspecto 
importante do processo de globalização das atividades empresariais a realização de 
atividades tecnológicas no exterior. As explicações para isso são que, além da 
manufatura e do marketing no exterior necessitarem de suporte técnico, a dispersão 
geográfica das instalações técnicas facilita a penetração em mercados estrangeiros. 

Considerando a sinergia existente entre a internacionalização e a inovação 
tecnológica, e agregando a necessidade de envolvimento no desenvolvimento de 
produtos, pode-se perguntar qual seria o papel da função de pesquisa e desenvolvimento 
na internacionalização das empresas multinacionais brasileiras (MNB). 

Em geral essa função é vista sob uma única óptica: a da geração de novos 
conhecimentos. No entanto, em uma outra visão, tal atividade propiciaria o aumento da 
capacidade da empresa de assimilar e explorar o conhecimento já existente (Cohen e 
Levinthal, 1989). Com isso, ao internacionalizar sua função de P&D, a empresa pode 
tornar-se uma plataforma (ou aprimorar a já existente) para a criação, exploração e 
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aquisição de tecnologias e competências inovadoras, desenvolvendo vantagens 
competitivas sustentáveis e contribuindo para o amadurecimento do sistema nacional de 
inovação. Assim, as firmas poderiam dispersar geograficamente suas unidades de P&D 
como forma de acessar o conhecimento que é desenvolvido e acumulado nos diferentes 
locais em que atuam. 

Na dinâmica organizacional atual, porém, somente o acesso à tecnologia não é 
mais suficiente para uma empresa adaptar-se às novas condições técnicas e de evolução 
do conhecimento. Nesta época de mudanças rápidas, somente aqueles que estão 
envolvidos na criação do conhecimento dispõem de possibilidades reais de absorver e 
fazer uso pleno deste acesso (Cassiolato e Lastres, 2005). Neste quadro, a 
internacionalização surge como uma possível estratégia para adquirir novos 
conhecimentos e desenvolver inovações. 

Além disso, as empresas não estão restritas somente a uma dicotomia de 
escolhas – ficar no país de origem ou ir para o exterior – para aproveitarem as fontes de 
conhecimento globalizadas. Existem outras opções disponíveis para acessar recursos 
específicos advindos da internacionalização (Narula e Duysters, 2004). Por exemplo, 
elas podem dispersar seu P&D por meio da utilização de alianças tecnológicas com 
outras empresas, com universidades e com institutos de pesquisa (Von Zedwitz, 2005). 

Nessa expansão de P&D, as MNC procuram obter vantagens competitivas por 
meio do sensoriamento das necessidades de um país, respondendo com capacidades 
alocadas em outro, e dispersando as inovações resultantes nos mercados ao redor do 
mundo (Bartlett e Ghoshal, 1992). Como resultado, essas empresas transcendem as 
fronteiras nacionais, não somente em produção e marketing, mas também em P&D 
(Reddy, 1997), tornando o gerenciamento dessas atividades mais complexo, uma vez 
que envolvem a coordenação e o controle de unidades dispersas geograficamente 
(Chiesa, 2000) e a racionalização de recursos e esforços.  

Nos últimos anos, a escala de internacionalização das atividades de P&D 
aumentou tanto que seu alcance geográfico abrange, inclusive, os países em 
desenvolvimento. Dados obtidos das subsidiárias de MNC da Tríade (Estados Unidos, 
Japão e União Européia) confirmam este crescimento (Von Zedwitz, 2005). No âmbito 
global, entre 1993 e 2002, o investimento em P&D realizado por subsidiárias saltou de 
US$ 30 bilhões para US$ 67 bilhões. Já os investimentos dessa mesma área alocados 
para subsidiárias de países em desenvolvimento aumentaram de 2% para 18% entre 
1996 e 2002 (Von Zedwitz, 2005). Um estudo da UNCTAD (2005) também mostra que 
os gastos com P&D nas subsidiárias estrangeiras de empresas globais têm crescido 
fortemente, passando de 10% para 16% de todo o investimento em P&D entre 1993 e 
2002.  

O desenvolvimento global de produtos passou a ser um fator-chave para o 
sucesso da estratégia organizacional e as empresas com atuação mundial procuram obter 
vantagens com a internacionalização de suas atividades de P&D. Ou seja, a necessidade 
de mudanças obrigou as empresas multinacionais, inclusive as brasileiras, a ampliarem 
suas fronteiras tecnológicas de ação, pesquisando e desenvolvendo globalmente 
produtos e processos. 

Com base no exposto e considerando que a tendência mundial das companhias 
globais, em especial as dependentes de inovação para competitividade, é a de 
internacionalizar também suas atividades de desenvolvimento de produtos, a nossa 
questão aqui é: o processo de internacionalização das MNB motivou a 
internacionalização de suas atividades de desenvolvimento de produtos? 
 

A internacionalização 



 
A década de 1990 foi marcada pela acelerada globalização, ou seja, por um 

aumento tanto na extensão e no escopo da interação econômica internacional quanto na 
complexidade da divisão de trabalho (Gammeltoft, 2005). A convergência das 
preferências dos consumidores em âmbito global e a difusão internacional da tecnologia 
têm influenciado tanto a velocidade quanto o local da inovação. Dessa forma, as 
empresas não podem mais partir da suposição de que seu ambiente doméstico vai provê-
las com a tecnologia mais avançada e ambiente inovador (Reddy, 1997). Neste cenário 
conturbado, os administradores tiveram de compreender a natureza das forças atuantes 
em suas empresas e também desenvolver as competências organizacionais necessárias 
para montar suas estratégias de forma integrada, procurando com isso obter os 
benefícios advindos dessa internacionalização (Bartlett e Ghoshal, 1992). 

De acordo com Welch e Luostarinen (1988), a internacionalização é o processo 
do aumento do envolvimento de uma empresa e operações entre fronteiras 
internacionais. Ao globalizar suas operações, as multinacionais se confrontam com um 
dilema: como organizar a autoridade central de forma a operar em um sistema vasto, 
procurando atingir a sinergia e, ao mesmo tempo, descentralizar a autoridade para que 
os gerentes locais possam tomar decisões para atender o mercado local? (Ogbuehi e 
Bellas Junior, 1992). 
 

A função de pesquisa e desenvolvimento 
 

O P&D é compreendido como o trabalho criativo sistêmico para aumentar o 
estoque de conhecimento, e inclui o conhecimento do homem, da cultura e da 
sociedade, e o uso desse estoque para criar novas aplicações (OECD, 2002). Além de 
gerar novos conhecimentos, as atividades de P&D também são responsáveis pela 
capacidade da firma de assimilar e utilizar o conhecimento já existente. Assim, o P&D 
atualiza os conceitos organizacionais com o conhecimento contemporâneo e o estado-
da-arte (Liyanage, Greenfield e Don, 1999). 

O P&D é composto pelas funções de pesquisa e de desenvolvimento 
experimental. A pesquisa é dividida em três subconjuntos: básica, básica orientada e 
aplicada. A pesquisa básica é o trabalho teórico ou experimental realizado com o 
objetivo primordial de adquirir um novo entendimento dos fundamentos por trás de um 
fenômeno ou fatos observados, sem ter em vista qualquer aplicação ou uso particular 
(OECD, 2002). 

Porém, existem momentos em que essa pesquisa básica pode apresentar um uso 
particular e passa a ser, então, uma pesquisa básica orientada. Esta é realizada com a 
expectativa de que irá produzir um amplo conjunto de conhecimento capaz de formar 
uma base para as soluções dos problemas atuais ou futuros (OECD, 2002). A pesquisa 
básica é fonte de novas tecnologias revolucionárias que terminam por mostrar 
oportunidades de novos negócios (Liao e Greenfield, 1998), servindo como plataforma 
para o subsequente desenvolvimento de produtos comercialmente viáveis e processos de 
fabricação (Medcof, 1997). A pesquisa aplicada é uma investigação original conduzida 
de forma a adquirir um novo conhecimento. Entretanto, é quase sempre direcionada a 
um objetivo prático (OECD, 2002), focado na inovação de produtos e processos (Liao e 
Greenfield, 1998). 

Por sua vez, o desenvolvimento experimental é o trabalho sistemático de 
aplicação do conhecimento gerado, a partir da pesquisa e da experiência prática. É 
direcionado para a produção de novos materiais, produtos e aparelhos; para a instalação 
de novos processos, sistemas e serviços; ou para o aprimoramento substancial daqueles 



já produzidos ou instalados (OECD, 2002). Pode ser considerado, também, o processo 
de criação de novos produtos ou processos que apresentem viabilidade comercial, por 
meio da aplicação das plataformas ou dos conhecimentos científicos disponíveis 
atualmente (Medcof, 1997). 

Na medida em que as novas empresas começam a integrar seus processos em 
cadeias de inovação, a pesquisa básica também começa a ser contemplada e organizada, 
interagindo com a manufatura e o marketing. Por essa óptica, a relação entre pesquisa 
básica, desenvolvimento e inovação está passando por mudanças, e, com isso, as 
empresas estão se deparando com formas não-convencionais de interface entre P&D 
básico e aplicado, e entre os conhecimentos privado e público (Gerybadze e Reger, 
1999). 
 

A internacionalização de P&D 
 

A internacionalização do P&D industrial pode ser interpretada como uma 
tentativa de empresas intensivas em tecnologia de explorar vantagens específicas de 
localização, de forma a competir em um ambiente cada vez mais globalizado 
(Gassmann e Von Zedwitz, 2002). Retomando a definição de Welch e Luostarinen 
(1988), podemos afirmar que a internacionalização de P&D é o envolvimento da 
empresa com atividades internacionais relacionadas à geração, desenvolvimento, 
proteção, difusão e aquisição de conhecimento e tecnologia, procurando por vantagens 
competitivas. 

Já faz algum tempo que as empresas internacionalizam suas atividades de 
marketing e produção, mas a internacionalização de P&D é um fenômeno recente 
(Gammeltoft, 2005). Tradicionalmente, as multinacionais sempre retiveram sua função 
P&D perto da matriz, e o argumento utilizado era o da preocupação com a segurança em 
relação ao conhecimento gerado. Assim, com a finalidade de proteger os ativos cruciais 
para sua competitividade, as empresas preferiam utilizar laboratórios localizados em 
seus países de origem. Outro argumento era de que o P&D centralizado possibilitava 
atingir economias de escala, uma vez que a descentralização aumenta os custos de 
coordenação e de controle, tornando a comunicação mais difícil (Chiesa, 1995; Blanc e 
Sierra, 1999). Gammeltoft (2005) acrescenta que, ao conservarem o P&D em seu país 
de origem, as multinacionais mantinham a proximidade entre a área estratégica e o 
desenvolvimento de competências centrais; eram capazes de integrar os arranjos 
industriais específicos e os centros de conhecimento (universidades); mantinham 
ligações com os usuários principais e reuniam a massa crítica necessária. Com isso, as 
empresas esperavam desenvolver vantagens competitivas - em especial o conhecimento 
tecnológico - em seu ambiente doméstico distinto e explorar essa vantagem no exterior 
(Reddy, 1997). 

A partir da década de 1980, porém, a internacionalização de P&D não parou de 
crescer, tanto quantitativamente quanto qualitativamente. Durante os primeiros períodos 
de expansão global (anos de 1960 e 1970), as multinacionais constituíram unidades de 
venda e de manufatura em países estrangeiros. Nos anos de 1970 e 1980, os esforços 
estavam direcionados para prover as subsidiárias de capacidades em design e 
desenvolvimento complementares (Chiesa, 2000). A partir dos anos de 1980, devido à 
globalização, houve uma clara tendência para a realização de atividades de P&D em 
unidades no estrangeiro, apesar dessas atividades estarem, inicialmente, limitadas à 
engenharia e à adaptação de produtos e processos tecnológicos. De acordo com Chiesa 
(2000), esse movimento se deu porque a manufatura e o marketing, instalados no 
exterior, necessitavam de um suporte técnico. Além disso, a dispersão geográfica das 



instalações técnicas facilitava a penetração em mercados estrangeiros. Estrategistas 
suecos acrescentam como razões para internacionalização do P&D a falta de 
competências-chave no país de origem, a necessidade de melhor acesso à comunidade 
científica e tecnológica internacional e o sistema de imposto inflexível da Suécia 
(Granstrand, Pavel e Pavitt, 1997). 

Ronstadt (1978) notou que muitas das instalações de P&D estrangeiras foram 
adquiridas acidentalmente, como parte de um processo de fusão ou aquisição. Ou seja, 
ao ocorrer a fusão ou a aquisição, a empresa “ganhava” uma função P&D no exterior. 
Fato importante é que nenhuma dessas aquisições visava obter acesso aos recursos de 
P&D da organização adquirida (Ronstadt, 1978). Dessa forma, a internacionalização de 
P&D pode ser o produto da intensificação das atividades de fusões e aquisições (F&A) 
ou o produto de uma internacionalização intencional, devido a fatores organizacionais 
(Von Zedwitz, 2005). 

Os anos de 1990 foram caracterizados pelo crescimento da internacionalização 
de P&D, em que as empresas perseguiram as oportunidades de expansão (Gassmann e 
Von Zedwitz, 1999), incluindo a montagem de laboratórios em países estrangeiros, o 
que resultou em um rápido crescimento dessa atividade no exterior. A literatura recente 
em internacionalização de tecnologia assinala que as maiores empresas do mundo têm 
aumentado suas atividades de P&D e de inovação fora dos países de origem (Patel e Le 
Bas, 2005). Esse aumento levou a um novo movimento no estabelecimento de 
configurações multinacionais de P&D (Gerybadze e Reger, 1999), com processos de 
ciência, tecnologia e inovação cada vez mais dispersos geográfica e funcionalmente 
(Gammeltoft, 2005). 

De acordo com Chiesa (2000), as empresas reconheceram que habilidades e 
talentos especializados, produtores de novas tecnologias ou de novos conhecimentos, se 
desenvolvem localmente, perto de centros de excelência ao redor do mundo. As 
empresas se viram forçadas a dispersar suas unidades de P&D para acessar tal 
conhecimento. Por isso, a capacidade inovadora dessas firmas começou a depender da 
sua habilidade de capitalizar os recursos e o empreendedorismo de suas diversas 
subsidiárias, de integrar os recursos e capacidades de suas diferentes unidades e de 
equilibrar seus recursos específicos, com o objetivo de gerar inovações que pudessem 
ser exploradas globalmente (Chiesa, 2000). 

Assim, organizações globais de P&D foram criadas na forma de unidades 
dispersas, cada qual com um propósito definido, direcionadas pelas estratégias globais 
da empresa. O sucesso dos projetos globais dependia de como a estrutura de P&D 
global era apoiada pelas ferramentas e mecanismos organizacionais. Por exemplo, um 
dos elementos centrais na organização e gerenciamento das estruturas globais de P&D, 
era a política global de recursos humanos. Ou seja, o recrutamento de especialistas para 
novas vagas, o desenvolvimento de carreiras que envolvessem experiências 
multinacionais e um sistema de recompensa comum tanto no nível local quanto no nível 
global (Chiesa, 2000). Assim, com a globalização do P&D, a empresa passa a 
contemplar, também, a inclusão dos esforços de obter acesso a técnicos, pesquisadores e 
cientistas nos países para onde se internacionaliza (Reddy, 1997). 

Porém, a internacionalização de P&D ainda não pode ser associada a uma 
distribuição global homogênea das atividades de inovação (Gerybadze e Reger, 1999; 
Blanc e Sierra, 1999), já que ainda existe uma forte concentração de P&D 
internacionalizado nos países da Tríade, na Coreia do Sul, em Cingapura e em outras 
economias emergentes do Pacífico (Gassmann e Von Zedwitz, 2002). Assim, as 
atividades geradoras de conhecimento, cada vez mais efetuadas no estrangeiro, 
concentram-se em centros de excelência, e, com isso, os processos mais sofisticados de 



P&D, que requerem tecnologia e conhecimento de ponta, tendem a se concentrar em 
países desenvolvidos (Gerybadze e Reger, 1999). Uma possível explicação para esse 
fato é que a internacionalização de P&D era realizada por multinacionais originárias de 
países desenvolvidos, e que tinham como destino outros países desenvolvidos. Von 
Zedwitz (2005) aponta esse como o tipo mais comum de internacionalização. Além 
dessa concentração nos países da Tríade, as empresas multinacionais instalam suas 
principais atividades inovadoras e de P&D nos países de origem, limitando essas 
atividades no exterior. As evidências indicam que apenas cerca de 10% dos esforços 
tecnológicos são realizados nos países estrangeiros (Archibugi e Pietrobelli, 2003). 

Foram selecionadas três modelos para analisar a internacionalização de P&D dos 
casos estudados. O primeiro é o de Gassman e Von Zedwitz (1999), que considera a 
gestão de P&D internacionalizado, sua coordenação e configuração. O segundo, o 
modelo de Chiesa (1995), avalia o centro de gravidade do P&D de uma empresa, 
indicando se este se concentra em pesquisa ou em desenvolvimento. Por fim, o terceiro 
é o modelo Ronstadt (1977), readaptado por Reddy (1997) que analisa as atividades de 
P&D realizadas em cada unidade no exterior. 
 

Metodologia 
 

O Brasil possui um grande número de empresas com inserção internacional. 
Ainda são poucas, no entanto, as que realizam investimentos diretos operacionais no 
exterior (Iglesias e Motta Veiga, 2002). O Quadro 14.1, compilado a partir dos estudos 
de Altmann (2005), pesquisas em jornal (Netz, 2006) e visita aos sites das corporações 
brasileiras, apresenta uma lista com grande parte dessas empresas2: 
 

Empresas brasileiras com unidades produtivas no exterior 

Alpargatas Embraco 

Artecola Embraer 

Bertin Forjas Taurus 

Busscar Friboi 

Camargo Corrêa Cimentos Gerdau 

Cinex Klabin 

Citrosuco Marcopolo 

Coimex Petrobras 

Construções e Comércio Camargo Correia Sabó 

Construtora Norberto Odebrecht Santista têxtil 

Coopinhal Smar 

Coteminas Tubos Tigre 

Crystalsev Vale 

                                                 
2 Esta seleção de empresas que possuem investimentos diretos no exterior (compiladas nos quadros 1 e 2) 
foi feita na época da realização do estudo apresentado neste capítulo - março de 2007; algumas alterações 
podem ter ocorrido desde então, já que os anos de 2007 e 2008 foram dinâmicos em termos de 
internacionalização de empresas brasileiras. 



CSN Votorantim metais 

Cutrale Votorantim cimentos 

Duas Rodas Industrial WEG 

Duratex  

Quadro 14.1 - Empresas com plantas produtivas no exterior - panorama em março/2007 
Fonte: Altmann (2005); Netz (2006). 

 
Com base nesse levantamento inicial, as empresas estudadas foram selecionadas 

por meio de uma amostragem de conveniência, e são as seguintes: Embraco, Gerdau, 
Marcopolo, Smar, Tigre e WEG. O Quadro 14.2, referente às seis empresas, contém o 
número de unidades produtivas no exterior e a localização de cada uma. 

 

Nome Número de unidades no exterior Localização das unidades 

Embraco 3 Itália, China e Eslováquia 

Gerdau 
20 usinas siderúrgicas; 18 unidades de 

transformação e 4 unidades de corte e dobra 
de aço 

Uruguai, Canadá, Argentina, Chile, Estados 
Unidos, Colômbia, Peru e Espanha 

Marcopolo 5 (uma desativada) 
Portugal, Colômbia, México, África do Sul e 

Argentina (atualmente desativada)  

Smar 2 EUA (Nova York e Houston) 

Tubos Tigre 6 Paraguai, Chile, Argentina e Bolívia  

WEG 7  Argentina (3), México (2), Portugal e China. 

Quadro 14.2 - Localização das unidades das empresas selecionadas - panorama em março/2007 
Fonte: Embraco (2006); Gerdau (2006);  Marcopolo (2006) Smar (2007); Tigre (2005) e WEG (2006). 
 

Cabe uma ressalva acerca da escolha da Embraco, que é uma empresa de capital 
estadunidense (a partir de 2006, se tornou uma das três empresas da Whirlpool Latin 
America), mas cuja sede de desenvolvimento tecnológico permanece no Brasil; trata-se, 
portanto, de um interessante caso de estudo para os propósitos deste trabalho. 
 

A internacionalização do desenvolvimento de produto na Weg 
 

A estratégia da empresa é centralizar no Brasil a pesquisa e o desenvolvimento. 
As subsidiárias não fazem desenvolvimento de produtos, mas têm liberdade de 
customizar os produtos para os mercados nos quais atuam. Contudo, a Weg mantém 
atividades de desenvolvimento em sua unidade portuguesa, que atualmente produz uma 
linha especial de produtos, de maior valor agregado, projetados para atuar em áreas de 
risco de explosão. Um ponto importante é que a empresa não detinha antes a 
competência de fabricar esse tipo de produto, e, com a aquisição da subsidiária 
portuguesa, trouxe esse conhecimento para o Brasil. O desenvolvimento dessa linha de 



produtos permaneceu internacionalizada, pois, para que os produtos sejam 
comercializados na Europa, precisam ter a certificação de laboratórios da região. Em 
vez de desenvolver no Brasil e enviar para ser certificado na Europa, a subsidiária fica 
responsável pelo desenvolvimento, pela produção e posterior certificação. A Weg 
planeja ampliar essa linha da subsidiária europeia, agregando produtos com projeto 
básico brasileiro e adaptando-os. 

A unidade europeia sempre teve uma área de P&D, mas atualmente, qualquer 
desenvolvimento novo passa, obrigatoriamente, pelo Brasil. No entanto, a subsidiária 
tem liberdade para contratar consultores e fazer desenvolvimento de produto. 

Segundo os entrevistados, as subsidiárias no exterior devem funcionar como 
extensão do que existe na matriz, porém a Weg não quer criar uma estrutura pesada em 
cada uma das unidades. Assim, ela concentra algumas atividades no Brasil com o intuito 
de proporcionar uma maior flexibilidade para as subsidiárias. Por fim, como todas as 
plantas possuem engenharia e produção internacionalizadas, os colaboradores dessas 
áreas nas subsidiárias começam a participar das decisões tomadas na matriz, 
comparecendo a reuniões e integrando comissões até mesmo de forma virtual. Com 
isso, eles podem opinar sobre os produtos, alterar ou criar novas linhas. Porém, apesar 
desse canal de comunicação aberto entre a matriz e as subsidiárias, não há um canal 
formal de comunicação entre as subsidiárias. 
 

A internacionalização do desenvolvimento de produtos na Embraco 
 

Quando é o caso de desenvolvimento de conhecimentos e tecnologias já 
dominadas pela empresa, a subsidiária do exterior tem autonomia para fazer adaptações 
e customizações do produto e do processo de produção, de acordo com as características 
locais de planta e de mercado. Essa descentralização acontece devido à necessidade de a 
empresa estar mais próxima do cliente e obter uma resposta mais rápida, o que significa 
identificar a necessidade do cliente, traduzir em demanda de projeto e executar em um 
menor tempo do que se o desenvolvimento fosse centralizado na matriz. 

Mesmo sem levar em conta o fator tecnológico, a internacionalização da 
produção da Embraco fez com que as plantas no exterior desenvolvessem uma interface 
com fornecedores locais, propiciando um melhor desenvolvimento local. Assim, a 
agilidade não está somente na resposta ao cliente, mas contempla toda a cadeia de 
suprimentos. 

É interessante lembrar que a Embraco está considerando internacionalizar as 
atividades de pesquisa aplicada para a China, descentralizando essa função. A unidade 
foi escolhida por estar localizada em uma área que apresenta um alto crescimento de 
mercado e um grande número anual de graduados e pós-graduados em engenharia o que 
está transformando a região em um centro de excelência em pesquisa. Além disso, a 
China apresenta vantagens financeiras para a pesquisa, apesar de esbarrar ainda em 
questões de propriedade intelectual e de gestão do conhecimento. Como esses pontos 
dificultam a exposição da vantagem competitiva da empresa no país, ela optou por fazer 
a internacionalização de forma gradual. Segundo informações da empresa, essa 
atividade de pesquisa aplicada começará por meio de cooperações com universidades e 
parceiros, depois, com a contratação de novos profissionais, seguida pelo mapeamento 
das competências no mercado e, finalmente, será formada uma estrutura interna própria. 
 

A internacionalização do desenvolvimento de produto na Marcopolo 
 



Via de regra, todos os projetos tecnológicos são desenvolvidos com atuação 
direta da matriz. Uma das exceções é a contribuição das subsidiárias para a identificação 
das características específicas do mercado local, que são transferidas para a matriz por 
meio de reuniões de trabalho (presenciais ou por telefone), envio de informações por e-
mail e análise conjunta de projetos. Essa participação da subsidiária – quando o projeto 
ou produto exige uma customização para o mercado de atuação – reduz o prazo de 
conclusão do projeto. 

Além disso, a empresa mantém um departamento de engenharia de 
desenvolvimento em duas subsidiárias no exterior, uma em Bogotá, Colômbia, e outra 
em Coimbra, Portugal. Na Colômbia, o motivo foi que o parceiro local da joint venture 
já fabricava alguns produtos de seu portfólio próprio. Com a parceria, a Marcopolo 
decidiu manter uma engenharia desenvolvendo novos produtos e aperfeiçoando os 
existentes. Em Coimbra, a empresa decidiu manter o desenvolvimento local, uma vez 
que o mercado, além de apresentar baixo volume de vendas, exigia um tipo de 
carroceria muito distinta do produzido pela matriz. 

A administração do desenvolvimento realizado nas subsidiárias é independente 
da gerência da matriz, e a direção de P&D no Brasil não é responsável pelo trabalho de 
desenvolvimento no exterior. Da mesma forma, o orçamento de desenvolvimento das 
coligadas é definido localmente. A ação da matriz diz respeito ao acompanhamento, 
alinhamento das linhas mestras do design e a definição dos parâmetros gerais no início 
de cada projeto, mas a coordenação é local. A comunicação entre a matriz e a 
administração dos projetos é feita por meio do supervisor da engenharia, que está 
fisicamente na coligada, e do gerente de desenvolvimento, alocado na matriz. Além 
disso, são feitas reuniões mensais entre engenharia e as áreas comerciais que 
representam estas coligadas, para alinhamento dos projetos de desenvolvimento. 
 

A internacionalização do desenvolvimento de produto na Gerdau 
 

Até 2005, a empresa possuía plantas no exterior destinadas somente à 
manufatura de aços tradicionais. Com a aquisição, em 2006, de sua primeira planta 
produtiva na Espanha para a fabricação de aços especiais, ela incorporou um 
departamento de P&D com cerca de 30 funcionários. Esse centro de P&D da subsidiária 
espanhola tem expertise em todas as etapas do processo produtivo e, além disso, 
mantém parcerias, na Europa, com montadoras ou fornecedores da indústria automotiva 
para desenvolvimento e fornecimento de produtos especiais. 

Ainda segundo um dos representantes da empresa, na aquisição dessa 
subsidiária, a existência de P&D pesou favoravelmente. A Gerdau pretende ter maior 
participação de mercado em produtos especiais e, portanto, seguirá com expansões 
nessa área. Atualmente, a empresa trabalha para alinhar as práticas das unidades de 
P&D do Brasil e a do exterior e, para isso, tem proporcionado intercâmbio de 
profissionais, com projetos sendo planejados em conjunto. Outra estratégia da empresa 
para cooperação entre equipes e troca de experiências é a realização de um fórum anual 
de P&D (intercalado entre a Espanha e o Brasil). 

Mesmo tendo apenas essa área formal de P&D no exterior, existem algumas 
ações de rotina, relativas a processos, principalmente de produção, que demandam 
suporte do P&D e são realizadas no exterior. Um exemplo dessas ações foi o 
desenvolvimento, em uma unidade dos EUA, por demanda de cliente local, de um tipo 
de produto especial para ser usado em cidades litorâneas. Isso mostra que a companhia, 
apesar de não ter formalmente unidades de desenvolvimento no exterior, está aberta a 
inovações provenientes de subsidiárias, mesmo que de maneira esporádica. 



Além disso, os funcionários transitam entre as várias unidades para favorecer a 
troca de conhecimento, e é comum a vinda de colaboradores estrangeiros para ao Brasil. 
Ao mesmo tempo, o sistema de informações da empresa possibilita que as melhores 
práticas sejam trocadas entre suas várias unidades, o que resulta em melhorias de 
processos. 
 

A internacionalização do desenvolvimento de produto na Tigre 
 
A empresa não possui desenvolvimento de produtos no exterior. Contudo, como 

as unidades atendem às demandas locais, elas são utilizadas para detectar mudanças no 
comportamento do mercado e o surgimento de novas tendências. Dessa forma, quando 
novas propostas de projetos surgem nas plantas, são passadas para a matriz que as avalia 
e seleciona. Esses novos projetos são desenvolvidos pelo P&D no Brasil e, 
posteriormente, são produzidos nas unidades que os propuseram. De acordo com a 
empresa, um P&D descentralizado geograficamente desestabilizaria a organização da 
empresa e diminuiria a velocidade de atuação e a sinergia entre as áreas. 
 

A internacionalização do desenvolvimento de produto na Smar 
 

A internacionalização da Smar iniciou-se no fim dos anos de 1980, quando um 
de seus pesquisadores mudou-se para Nova York e, por iniciativa própria, começou a 
realizar desenvolvimentos para a empresa. O pesquisador percebeu que a principal 
vantagem de fazer desenvolvimentos nos EUA era a rapidez na entrega dos 
componentes. A internacionalização da empresa foi contemplada dentro de um plano 
geral de desenvolvimento (PGD) da empresa. Foram montados um escritório e uma 
fábrica em Nova York, sendo estes implantados de forma adaptativa e gradual, de 
acordo com as oportunidades e condições da empresa e do mercado. Além dessa 
unidade pioneira, a empresa inaugurou, alguns anos depois, outra fábrica em Houston - 
EUA, implantada em uma região próxima de empresas concorrentes, que oferecia 
vantagens em termos de custo.  

As subsidiárias no exterior operam independentemente da matriz, mas seu 
direcionamento estratégico é orientado pelas diretrizes do conselho administrativo do 
grupo no Brasil. As unidades do exterior realizam pesquisa e desenvolvimento, 
fabricam e comercializam produtos próprios, desenvolvidos localmente para o mercado 
global. Os fabricados em Houston estão voltados para a linha de Controladores Lógicos 
Programáveis, enquanto que os de Nova York focam na linha de barreiras de segurança 
intrínseca e transmissores de temperatura e de nível. Um fato importante é que o P&D 
realizado no exterior é independente do realizado no Brasil, tendo autonomia em relação 
ao diretor de P&D brasileiro.  
 

Análise e discussão dos resultados 
 
 

7.1 - Configuração e coordenação de P&D internacionalizado 
 

A configuração e a coordenação da função P&D nos casos estudados 
demonstram diferenças interessantes nos seis casos. Na Tigre existe uma configuração 
centralizada em que a coordenação é feita pela matriz e a função P&D fica concentrada 
no Brasil. Algo parecido ocorre na Weg, mas a empresa tem um desenvolvimento em 
Portugal que, apesar de coordenado pela matriz, é responsável por uma linha específica 



de produtos. A Marcopolo também coordena seus esforços de P&D do Brasil, mas, por 
motivos de mercado, mantém dois departamentos de engenharia no exterior. A Gerdau 
recentemente adquiriu uma instalação de P&D no exterior e está começando o processo 
de integração de suas operações com as brasileiras. 

As empresas adquiridas pela Weg e pela Gerdau já apresentavam departamentos 
de P&D próprios. Esse fato que se repetiu com a aquisição da instalação portuguesa e 
com a joint venture colombiana da Marcopolo; porém, essas unidades da Marcopolo 
atuam em seus mercados de forma independente da matriz. 

A Embraco apresenta duas configurações, uma para o desenvolvimento de 
tecnologia dominada e outro para a tecnologia não dominada. Para a tecnologia 
dominada sua configuração é descentralizada para as unidades, como forma de 
aumentar a rapidez de resposta para o mercado. Já para a tecnologia não dominada seu 
desenvolvimento de produtos é centralizado no Brasil. 
 

Para a Smar as subsidiárias estrangeiras apresentam um alto grau de autonomia 
em relação à matriz, o que configuraria uma P&D altamente descentralizada e com 
coordenação local (na matriz e nas unidades no exterior a coordenação é feita de 
maneira independente), ou seja, não há integração das atividades internacionalizadas. 
 

7.2 - O foco estratégico das atividades de P&D 
 

Para Chiesa (1995 e 2000), uma empresa pode internacionalizar seu P&D por 
fatores de demanda ou de tecnologia. Cada um desses fatores apresentaria estratégias 
diferentes de internacionalização do P&D das empresas. O fator de demanda 
determinaria uma descentralização seguindo a internacionalização da produção e do 
marketing, enquanto o fator tecnologia definiria uma descentralização resultante da 
construção de laboratórios geograficamente dispersos. 

De acordo com os entrevistados, os laboratórios de pesquisa descentralizados da 
Smar servem para obter acesso a recursos específicos e monitorar o desenvolvimento 
tecnológico. Uma das dificuldades encontradas no território nacional era a demora na 
aquisição dos componentes eletrônicos necessários para a montagem de protótipos. A 
internacionalização possibilitou à empresa adquirir os componentes nos EUA e fabricar 
os protótipos lá mesmo, diminuindo drasticamente o tempo do desenvolvimento de 
novos produtos. 

Isso nos leva a especular sobre dois pontos interessantes. O primeiro relacionado 
com motivos específicos de cada setor da economia para internacionalizar seu 
desenvolvimento. O segundo ponto é que a internacionalização de uma empresa surge 
como uma opção competitiva para realizar pesquisa e desenvolvimento. 

Por sua vez, a Tigre apresenta seus laboratórios, tanto de pesquisa quanto de 
desenvolvimento, centralizados na matriz. Isso aumenta a eficiência e a agilidade dos 
processos internos, porém desacelera o aprendizado dos mercados locais. Essa 
deficiência é suprida, no entanto, pelo monitoramento de mercado feito por gerentes 
alocados nas plantas do exterior.  

A Embraco apresenta uma divisão na gestão de seu desenvolvimento. Enquanto 
seus laboratórios de tecnologias não dominadas permanecem centralizados na matriz, 
seus laboratórios de desenvolvimento de tecnologias dominadas são descentralizados, 
oferecendo um rápido aprendizado do mercado e atendimento a clientes das diferentes 
regiões de atuação. 

A WEG, a Gerdau e a Marcopolo apresentam grande parte de seu 
desenvolvimento centralizado na matriz. Apenas as fábricas que já possuíam o 



desenvolvimento de produtos mantiveram essa função. A Gerdau na Espanha mantém 
laboratórios de pesquisa e de desenvolvimento, a fim de que a empresa utilize esses 
laboratórios para acesso a recursos específicos e diminua custos de transição entre o 
P&D e a produção. Da mesma forma, os laboratórios de desenvolvimento da WEG em 
Portugal e da Marcopolo na Colômbia e em Portugal são usados para diminuir os custos 
de transação entre o P&D e a produção local. No caso da Weg vale salientar que o 
laboratório no exterior facilita a certificação dos produtos para o mercado europeu. 

Um ponto importante é que cinco das empresas estudadas alegam que optaram 
por internacionalizar suas atividades produtivas com a finalidade de aumentar a 
proximidade com os clientes. Já a Smar alegou que internacionalizou suas atividades de 
desenvolvimento para os EUA como forma de obter um melhor acesso à tecnologia de 
ponta. 

Para determinar o foco estratégico de P&D das empresas, é preciso analisar se 
essa função está baseada na habilidade de desenvolver tecnologias que gerem correntes 
de inovação a partir de suas próprias pesquisas, ou se essas empresas baseiam sua 
competência na habilidade de explorar e aplicar a tecnologia em novos produtos e 
processos.  

No início, as empresas não possuíam tecnologia 100% própria e tiveram que 
explorar e aplicar a tecnologia estrangeira em seus produtos e processos. Contudo, 
conforme foram se internacionalizando e enfrentando a concorrência de multinacionais, 
elas desenvolveram sua própria tecnologia.  

Assim, o foco estratégico de P&D, que no início era baseado na exploração do 
ambiente tecnológico e adaptação dos produtos para o mercado brasileiro, tem migrado 
para o desenvolvimento de tecnologias com as próprias pesquisas e desenvolvimento de 
produtos para mercados no exterior.  

Isso pode estar correlacionado com o fato relatado pelas empresas de que para 
continuar crescendo, tiveram que se internacionalizar. Assim a adaptação de produtos 
que antes era a base das vantagens competitivas das empresas, teve que ser modificada 
para inovar e desenvolver tecnologia própria, buscando diferencial para crescimento no 
mercado mundial. 
 

7.3 - Características das atividades realizadas 
 

O último aspecto dessa seção é a análise das atividades de P&D realizadas nas 
instalações do exterior. Assim, para avaliar os casos, foram levadas em conta as 
características das atividades de desenvolvimento de produtos realizadas nessas 
unidades. Cada unidade foi avaliada, primeiramente, pela capacidade de gerar 
tecnologias e novos produtos para ser utilizada pela matriz, ou atuando apenas para a 
transferência de tecnologia; e depois, pelo impacto geográfico da tecnologia gerada, ou 
seja, a importância do produto gerado para os mercados local, regional ou global. 

As duas subsidiárias da Smar, que desenvolvem produtos para o mercado global, 
geram tecnologia básica de longo prazo para uso corporativo. A unidade espanhola da 
Gerdau desenvolve produtos e processos para a maioria dos mercados e possui 
competências próprias exploradas pela matriz. As duas unidades estrangeiras da 
Marcopolo que possuem desenvolvimento de produtos atuam focadas no mercado local. 
Na WEG, a unidade portuguesa fabrica produtos para o mercado europeu, realiza seus 
próprios desenvolvimentos e transfere essas competências para a matriz. 

No que se refere às unidades da Embraco, a italiana apresenta o 
desenvolvimento de produtos de maior valor agregado, a eslovaca apresenta um 
desenvolvimento voltado para diminuição dos custos de fabricação e, por fim, a chinesa 



realiza desenvolvimentos para o mercado interno. Contudo, se a empresa instalar um 
departamento de pesquisa na China, então essa unidade pode passar a desenvolver 
tecnologias para outros mercados.  
 

8 - Conclusões 
 

De forma geral, as empresas estudadas internacionalizaram seu desenvolvimento 
de produtos em função de adaptações necessárias aos mercados ou às regulamentações 
(Weg, Marcopolo, Embraco, Gerdau, Smar), e, também, por motivos de acesso mais 
rápido a recursos tecnológicos específicos (Smar)3. A parte internacionalizada, porém, 
ainda é pequena, na maior parte dos casos.  

Essa internacionalização ocorreu em plantas novas (Embraco, Smar), em plantas 
adquiridas (Embraco, Weg, Marcopolo, Gerdau) e em plantas fruto de joint ventures 
(Marcopolo). O importante é que nas duas últimas formas, o desenvolvimento já existia 
anteriormente, e por características de mercado ou de certificação, as empresas optaram 
por mantê-lo no exterior. Outra observação relevante é a de que as plantas situadas na 
Europa Ocidental possuem um desenvolvimento de produtos de maior valor agregado, 
por motivos de certificação, de mercado e de custos de mão-de-obra. O Quadro 14.3 
apresenta os resultados finais. 

 

EMPRESA 
O processo de internacionalização das MNB motivou a 

internacionalização de suas atividades de desenvolvimento de 
produtos? 

TIGRE Não. 
MARCOPOLO Sim, mas só onde já existia desenvolvimento. 

WEG Sim, mas só onde já existia desenvolvimento. 
GERDAU Sim, mas só onde já existia desenvolvimento. 

EMBRACO Sim, mas somente para as tecnologias já dominadas. 
SMAR Sim. 

Quadro 14.3 - Quadro de respostas para o problema de pesquisa 
 
A internacionalização das empresas não foi motivada apenas pela procura de 

vantagens no exterior, mas também pelo baixo crescimento do mercado interno, já que 
possuem grande participação nesse mercado, e por burocracia e políticas de importação. 
Assim, a forma encontrada pelas empresas para continuar a crescer foi procurar 
mercados externos, tanto em países desenvolvidos quanto em países em 
desenvolvimento. 

As MNB estudadas indicaram que o desenvolvimento de uma tecnologia própria 
foi também decisivo para o crescimento. A Embraco e a Weg relataram que fizeram 
contratos de aquisição de tecnologia com concorrentes para desenvolverem produtos de 
melhor qualidade. Assim, desde o início, essas empresas já procuravam monitorar o 
ambiente tecnológico exterior. Muitas das competências tecnológicas foram encontradas 
no exterior e internalizadas nas empresas, que deram continuidade ao aperfeiçoamento 
até desenvolverem uma tecnologia 100% própria. Dessa forma, pode-se especular que 
houve uma internacionalização das empresas no início, para apreender um rol de 
conhecimentos técnicos necessários, e na sequência houve o processo de internalização 
dessas competências nas matrizes das empresas. 

                                                 
3 A Tigre foi a única das empresas estudadas que manteve seu desenvolvimento de produto totalmente 
centralizado na matriz, e isso foi feito como forma de resguardar suas competências e de minimizar os 
custos e o tempo de desenvolvimento. 



Foram encontradas evidências de que estudar a pesquisa e o desenvolvimento 
separadamente propicia um entendimento mais apurado da estratégia tecnológica da 
empresa e sua relação com a estrutura organizacional. Os casos estudados evidenciam 
que a pesquisa ainda é majoritariamente realizada na matriz, enquanto o 
desenvolvimento, principalmente por motivos comerciais e produtivos, apresenta um 
pequeno grau de internacionalização. Além disso, as empresas não realizam pesquisa 
básica, mas pesquisa aplicada, no Brasil e no exterior, inclusive junto a universidades, 
centros de pesquisas ou com consultores especializados. Por exemplo, a Embraco ao 
invés de internacionalizar suas unidades de pesquisa para os centros de excelência, 
assinou contratos de cooperação tecnológica, criando uma rede de conhecimento no 
exterior e utilizando-a para inovar produtos e processos. Da mesma forma, a WEG 
utiliza acordos com universidades e de consultorias externas no desenvolvimento de 
novos produtos. A Marcopolo assinou contrato com uma universidade portuguesa para 
ajudá-la a desenvolver produtos para o mercado europeu. A Gerdau, além de fazer o 
monitoramento do mercado por meio do benchmarking, realiza projetos de 
desenvolvimento com parceiras e centros de pesquisa. 

Como comentado por Cassiolato e Lastres (2005), somente as empresas que 
estiverem envolvidas na criação do conhecimento dispõem de possibilidades reais para 
absorver e fazer uso pleno do acesso à tecnologia. As empresas estudadas, antes da 
internacionalização, tiveram que aprender a monitorar o ambiente exterior, procurando 
as melhores práticas ao redor do globo e desenvolvendo suas próprias tecnologias e 
inovações. Isso foi feito não por meio da alocação de unidades próprias no exterior, mas 
de acordos com universidades, centros de pesquisas, consultores e concorrentes, que 
forneceram uma “tecnologia de fundo” para as empresas. Assim, é importante 
considerar que a internacionalização do P&D não é apenas a instalação de unidades no 
exterior para a realização de pesquisa e desenvolvimento, mas também uma maneira de 
aprender a monitorar o ambiente tecnológico mundial e definir estratégias próprias, com 
o intuito de obter acesso a tecnologias e internalizá-las de modo a integrá-las à base de 
competências da empresa, e, como bem colocam Archibugi e Pietrobelli (2003), 
promovendo o aprendizado e o desenvolvimento do capital humano e das capacidades 
tecnológicas locais. 
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